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PRIMEIRA CÂMARA   –   SESSÃO DE 10/12/2013   –   ITEM 41
TC-000362/012/09

Contratante: Prefeitura Municipal de Registro.

Contratada: Viação Vale do Ribeira Transporte e Turismo Ltda.

Autoridade Responsável pela Homologação e que firmou o Instrumento: Sandra Kennedy Viana (Prefeita).

Objeto: Prestação de serviços de transporte de alunos das redes Estadual e Municipal, das Zonas Rural e Urbana do Município.

Em Julgamento: Licitação - Pregão Presencial. Contrato celebrado em 25-08-09. Valor – R$1.859.840,00. Justificativas apresentadas em decorrência da assinatura de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, publicada no D.O.E. de 04-11-09.

Advogados: Márcia Regina Gusmão Touni e outros.

Fiscalizada por:    UR-12 – DSF-II.

Fiscalização atual: UR-12 – DSF-II.

RELATÓRIO


Examina-se no presente processo contrato celebrado em 25 de agosto de 2009, entre a Prefeitura Municipal de Registro e a Viação Vale do Ribeira Transporte e Turismo Ltda., objetivando a prestação de serviços de transporte de alunos das redes Estadual e Municipal, das Zonas Rural e Urbana, pelo prazo de 05 (cinco) meses, de 25/08/2009 a 24/01/2010, ao custo de R$ 3,20 (três reais e vinte centavos) o quilômetro rodado, considerado o máximo de 5.812 quilômetros por dia, vinte dias letivos mensais em média, correspondendo a R$ 371.968,00 (trezentos e setenta e um mil, novecentos e sessenta e oito reais) por mês, totalizando R$ 1.859.840,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e quarenta reais), ajuste que pode ser prorrogado até o prazo de 60 (sessenta) meses.

Precedeu a avença licitação levada a efeito na modalidade Pregão Presencial, ao qual compareceram para a sessão de lances apenas duas empresas, uma delas desclassificada porque apresentou os documentos de habilitação dentro do envelope nº 1 (Proposta de Preços).


Durante a instrução processual, a Fiscalização da Unidade Regional de Registro apontou: a) ausência do orçamento estimado detalhado em planilha de preços unitários, na forma de anexo ao edital; b) orçamento estimado com base numa única cotação, realizada justamente pela empresa que figurou como única proponente, havendo dúvidas em relação à seriedade da estimativa porque, firmada apenas a 15 (quinze) dias da Sessão de Lances, apresentou como valor referencia R$ 3,96 (três reais e noventa e seis centavos), cerca de 18,18% maior em relação a sua proposta durante a realização do certame, daí não podendo o orçamento inicial ser considerado como prova de compatibilidade com os preços praticados no mercado, sendo constatado por pesquisa que no Município de Miracatu o preço cobrado estava na casa de R$ 2,99 (dois reais e noventa e nove centavos), com previsão de rodagem de 3.402 km/dia; c) subjetividade nas regra de aferição da capacidade técnica operacional dos licitante, uma vez que solicitada prova de execução de serviços similares e compatíveis na ordem de 50%, sem definir-se critérios objetivos, causando dúvidas se a similaridade e compatibilidade se daria em razão da quilometragem ou ao número de rotas; d) exigência de comprovação de regularidade fiscal por meio de certidões negativas de débito, sem previsão de aceitabilidade de certidões positivas com efeitos de negativas, sendo que a Prefeitura aceitou da vencedora certidão relativa a tributos Federais e dívida ativa da União exatamente na condição não prevista no edital; e) exigência de balanço patrimonial publicado na imprensa oficial e/ou registrado na JUCESP ou órgãos equivalentes, infringindo a limitação contida no artigo 31 da Lei de Licitações.

Notificados os responsáveis nos termos do inciso XIII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709, pelo então relator do feito, o eminente Conselheiro Antonio Roque Citadini, compareceu a Prefeitura Municipal alegando, em síntese, que: a) do processo administrativo consta planilha de orçamento, inclusive detalhada, especificando rotas e quantidades, assim como o total de quilômetros rodados por rota, não havendo falar em ofensa à Lei de Licitações; b) tomadas todas as providências visando obter cotações junto a diversas empresas do ramo, somente a Viação Vale do Ribeira respondeu à consulta, tendo o certame seguido seu curso normal levando à coincidência dessa mesma empresa tê-lo vencido, sendo que a mesma participou reduzindo o valor de sua proposta inicial não somente da fase de lances, como também da fase de negociação, quando o baixou ainda mais, demonstrando atuação do Pregoeiro no sentido de obter a proposta mais vantajosa, constatando, a propósito, que em comparação com outras cidades da região o preço praticado esteve compatível com os de mercado (Sete Barras – R$ 3,20 km; Juquiá – R$ 3,29 km; Cajati – R$ 3,02 km; Pariquera-Açu – R$ 3,70; Miracatu – R$ 2,99, em relação a este último levado em conta pela Fiscalização como parâmetro, possui peculiaridades que não são as mesmas do contrato ora examinado); c) a exigência de qualificação técnica como estabelecida, além de se mostrar critério objetivo de aferição, está adequada à legislação, prevendo o edital que os licitantes deveriam “apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por órgão público ou privado, demonstrando a execução de serviços similares e compatíveis com o objeto da presente licitação”, o qual está definido como “contratação de empresa para transporte de alunos da rede estadual e municipal, da zona rural e periferia urbana do município, acompanhado de 01 (um) monitor, pelo período de cinco meses”; d) o próprio Código Tributário Nacional (artigos 205 e 206) prevê a aceitabilidade de certidões positivas com efeitos de negativas, não demandando o edital tratar expressamente dessa questão, mesmo porque os incisos III e IV, do artigo 29 da Lei de Licitações expressam que a prova de regularidade se dará na forma da lei; e) o edital tão somente define a forma de apresentação do balanço patrimonial e contábil, estando adequado ao inciso I, do artigo 31 da Lei de Licitações.

Examinados os aspectos controvertidos, Assessoria Econômica manifesta-se pela regularidade da matéria em relação aos aspectos afetos a sua área de atuação, enquanto Assessoria Jurídica, Chefia da ATJ e Secretaria – Diretoria Geral convergem no sentido da irregularidade dos atos praticados.

É o relatório.

GFL/.

VOTO


Ainda que se possa aceitar os argumentos de defesa, levados a efeito a fim de justificar os critérios estabelecidos para habilitação dos licitantes, como apontado pela Secretaria – Diretoria Geral, acolho os unânimes pronunciamentos dos Órgãos Técnicos e de Instrução, desfavoráveis à aprovação da matéria examinada.

De fato, não se prestou para a finalidade o orçamento estimado pela Prefeitura Municipal de Registro, já que baseado em apenas uma cotação, coincidentemente a da própria empresa que vinha prestando os serviços no Município e que se sagrou vencedora de um certame no qual não se estabeleceu qualquer competição.

A impropriedade é repetição daquela que motivou a decretação de irregularidade do contrato anterior firmado com essa mesma empresa e que foi analisado nos autos do TC-014273/026/06, decisão mantida em grau de recurso, voto proferido pelo eminente Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, na Sessão Plenária do dia 26/11/2008.

Mesmo sabedora de que o vício constituiria motivo de condenação de seus atos, até porque efetuadas naquele processo as devidas comunicações nos termos dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Completar nº 709/93, ousou a Prefeitura reincidir, deixando a licitação para contratação de transporte de alunos novamente sem parâmetro seguro de preço.

Curiosamente, tanto para justificar o preço contratado nos autos daquele processo, já julgado irregular definitivamente, quanto para justificar o preço do contrato agora analisado, utilizou-se a Prefeitura não de pesquisa junto a empresas do ramo, mas sim de levantamento junto a outras Prefeituras, não realizando o mesmo procedimento quando da elaboração do orçamento estimado, o qual se mostrou absolutamente fora da realidade ao estabelecer-se no patamar de R$ 3,96 (três reais e noventa e seis centavos).

Ademais, a mera indicação do número de rotas, da quantidade de veículos e de quilômetros não se mostra suficiente para configurar o cumprimento do inciso II, do § 2º, do artigo 7º da Lei de Licitações, já que não indicados os valores projetados para cada um dos elementos que compuseram a indicação do valor total, previsto para 5 (cinco) meses de execução contratual.

É assim que a falta de indicação de parâmetro confiável de preço, somada a absoluta falta de competitividade, configuram-se como suficientes para inquinar os atos praticados.

Por tais razões, VOTO no sentido da irregularidade do Pregão Presencial nº 008/2009 e do Contrato nº 072/2009, acionando-se, por conseguinte, o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. Consigno que a invocação dos ditames do inciso XXVII, retro mencionado, importa que o atual Gestor Municipal informe a esta Egrégia Corte, no prazo de 60 (sessenta) dias, as providências administrativas adotadas em função das imperfeições anotadas, comunicando, em especial, a eventual abertura de sindicância para apurar responsabilidades.

Com fundamento no artigo 104, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, aplico multa à responsável Sandra Kennedy Viana (Prefeita Municipal), no valor correspondente a 200 (duzentas) UFESPs, a ser recolhido ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Contas do Estado, nas agências do Banco do Brasil, na forma da Lei 11.077, de 20 de março de 2002.
Decorrido o prazo recursal e ausente a prova junto a este Tribunal do recolhimento efetuado, no prazo constante da notificação prevista no artigo 86 da Lei Complementar nº 709/93, o Cartório fica autorizado a adotar as providências necessárias ao encaminhamento do débito para inscrição na dívida ativa, visando posterior cobrança judicial.

RENATO MARTINS COSTA

Conselheiro
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